
II Seminário sobre Direito Previdenciário: diálogo e reflexões 

entre a doutrina e a jurisprudência das cortes superiores 

Painel III – Desafios da Uniformização da Concretização de Direitos 

Sociais no Judiciário 

Debate - noite 

A SENHORA MARIA FERNANDA WIRTH (ASSESSORA DO 

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO): Passo a palavra ao 

Doutor Diego Cherulli para finalizar os nossos trabalhos. 

O SENHOR DOUTOR DIEGO CHERULLI (ADVOGADO): Boa 

noite pessoal, quando a Maria Fernanda me convidou para ser o 

mediador dessa mesa, ela me falou:  

 — Você vai ter um desafio! 

 Eu falei: 

 — Não é um desafio, é uma grande honra, porque faz parte 

do que eu faço, faz parte do que eu gosto que é a Filosofia Jurídica.  

 E eu tenho o Ministro Napoleão, o Desembargador Paulo 

Afonso e o Ministro Sérgio Kukina como grandes mestres da 

Filosofia Jurídica, que é o que falta em muitos dos nossos 

profissionais. Falta filosofar mais, deixar de aplicar menos, além da 

escrita. E como o próprio Ministro Napoleão disse, e já usei uma 

frase sua em várias sustentações orais, se eu fosse aplicar a lei 

como ela está escrita, não precisava de ninguém, não precisava de 

julgado, não precisava de advogado, de nada. Bastava alguém para 

bater o martelo e dizer: eu disse isto e está dito, e pronto. E o 

Judiciário não se presta a isto.  



 E neste painel de interpretações, trago aqui a questão da 

Reforma da Previdência, algo que me preocupo muito e que está 

preocupando a toda a classe. 

 A Reforma da Previdência, Ministro Napoleão e 

Desembargador Paulo Afonso, trouxe a questão da 

desconstitucionalização das regras previdenciárias. Quando 

tratamos de interpretação jurídica, vamos muito no princípio, e a 

nossa Constituição é fraca em princípio e cheia de regra. E o 

governo agora vem, espertamente, não estou concordando, tira 

todas as regras e fala que agora vai tratar de princípios que, na 

verdade, não são princípios, são substituições de regras  de uma lei 

que vai ser criada. E aí fica a pergunta, e o foguinho nessa fogueira, 

entre nós aqui. Será que essa desconstitucionalização é boa, se 

substituindo as regras básicas vierem princípios? Será que não 

teríamos uma maior amplitude de interpretação judicial do 

Seguridade Social se tivermos mais princípios e menos regras 

constitucionalizadas? Esta é a primeira pergunta que faço. 

 A segunda, é sobre a questão bem citada pelo Ministro 

Napoleão, e aqui trazida pelo Desembargador Paulo Afonso que é a 

demonização da judicialização, a demonização do juiz, a 

demonização do advogado e a inversão do princípio da boa-fé em 

relação ao cidadão. 

 Nós esquecemos que todo esse solo onde nos abrigamos, 

moramos e andamos é nosso, é do povo, e é este que detém esse 

poder. Hoje, o Estado trata o povo como algoz; inverteu-se a lógica 

da boa-fé para tratar o cidadão como, claro, típico fraudador, que 

temos que olhá-lo com todo o cuidado. E aí vem a Reforma da 

Previdência, Ministro Napoleão, dizendo o seguinte: a decisão 



judicial deverá trazer a prévia fonte de custeio. Mas, espera aí: 

quem é o juiz? O Estado, muitas vezes, critica o juiz por ser 

leniente, como fez o TCU? A leniência faz a justiça? E, então, 

vamos contra o que o brilhante magistrado da Corte Suprema 

americana, que o senhor citou, não guardei bem o nome. Fazer 

justiça é não aplicar a lei; é a busca incessante do jurista; é fazer 

justiça e não aplicar a lei, certo? 

 E aí vemos o Estado falando o contrário: não, não vamos 

fazer a justiça, vamos fazer número. Está na hora de ajuntar 

dinheiro e tentar enganar a sociedade, fingindo que isso vai gerar 

economia. 

 Então, a segunda pergunta que faço é: como vamos julgar, 

como vamos aplicar o Direito se tenho que criar fonte de custeio 

para a interpretação? 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Vou falar um pouquinho só sobre esta 

questão da desconstitucionalização. Isso me parece uma estratégia 

grosseira para tentar aniquilar com os direitos a partir de um 

quorum menos qualificado. Na medida em que se remeter isso para 

a lei complementar e para a lei ordinária, qualquer Parlamento 

comprometido com o ideal neoliberal, na semana seguinte, termina 

com todos os direitos. Nós somos juristas, esgrimimos com direitos. 

Se não tivermos mais o Direito, vamos bater às portas do Judiciário 

com as nossas demandas, alegando o quê? Se nem no texto do 

Positivismo, não sou positivista, mas o próprio Ministro Napoleão 

disse que toda interpretação começa no texto, quer dizer, não é 

uma coisa arbitrária, ele valoriza também o texto. Mas, ele não é o 

início de interpretação, não é o final dela. A norma é a da 



praticidade, não é a do texto. O grande Umberto Eco dizia que o 

texto precisa falar,  também. Precisamos deixar o texto falar. Ele 

falava: os limites da interpretação; escreveu sobre isso, e é o 

célebre debate dele com o Derrida, quer dizer, quais são os limites 

da interpretação do texto. O fato é que quem influi no sentido do 

texto é o intérprete, sempre é o intérprete. 

 E, corremos um sério risco se não tivermos mais ... O Ihering 

disse: a questão é uma luta pelos direitos. Se não tivemos mais os 

direitos, porque eles perderam o assento constitucional e perderão 

com facilidade o assento enquanto direitos positivos, na ordem 

jurídica infraconstitucional, não vamos poder nem mais atuar em 

juízo. Os juízes também vão ter dificuldade para decidir, não é? 

Essa me parece a grande questão: a falácia que leva, ainda que se 

possa discutir se alguns conteúdos constitucionais poderiam sofrer 

a desconstitucionalização para facilitar, em alguns aspectos, a 

questão do BPC mesmo. Quer dizer, discutimos isto, não é? É 

verdade que quando temos a renda mensal vitalícia, que não tinha 

assento constitucional, não tínhamos tantos problemas, não é? Era 

mais fácil trabalhar. Tem externalidades negativas, mas é muito 

mais positivo termos esses conteúdos na Constituição, para que 

possamos buscar esses direitos em juízo, senão fica um pouco 

mais difícil, senão fica impossível. Mas, esgrimir com o Direito 

natural, quer dizer, num contexto de juízes positivistas, tenho muito 

medo disso. Não vamos encontrar o Ministro Napoleão em todos os 

processos; nem tudo chega nas mãos dele. 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA):  Penso que esgrimir com o 

Direito natural num ambiente positivista é como ser judeu na 



Babilônia, não é? Achei muito importante a sua lembrança do 

Professor Umberto Eco e, também, daquele famoso livro dele, O 

nome da rosa, uma obra aberta. Toda obra tem o seu significado 

descoberto pelo seu intérprete, não é? A figura do intérprete é o 

eixo da compreensão, e o exemplo que traz, muito eloquente, sobre 

a interpretação que algumas pessoas fazem de uma famosa 

imagem de Santa Teresa d'Ávila, numa pose que, para alguns, é 

uma pose sensual, erótica; e para outros, é o êxtase religioso no 

amor de Cristo. A maldade está no seu coração: se você a imagem 

de Santa Teresa e acha que é uma pose erótica, sensual é uma 

interpretação sua. Mas, se você a vê como um êxtase religioso, de 

piedade e de prostração diante do Amor Divino é também uma 

interpretação sua. 

 Penso que desconstitucionalizar não é uma boa. Concordo 

com Vossa Excelência, mas também não é um desastre não. Se 

tiver juízes, os juízes corrigirão. É como a Constituição da 

Tchecoslováquia: deixou de ser imperial e passou a ser 

republicana, mas continua com os juízes agindo. Penso que não 

deve desconstitucionalizar-se. Eu, pessoalmente, penso o contrário, 

mas não acho que seja o fim da picada não, porque se os juízes 

tiverem senso acuidade, sabedoria, ponderação etc, como o 

Professor Paulo Afonso tem, grande magistrado, conhecido, 

respeitado, querido e filósofo, diz que não é naturalista, mas é. É 

super juiz naturalista, muito mais do que eu. 

 Pois bem, se os magistrados fossem dessa qualidade, dessa 

estatura, não haveria o que temer. Agora, como o Judiciário tende a 

se tornar, na minha opinião, cada vez mais positivista, o ensino do 

Direito é superpositivista. Os doutrinadores, também, são 



hiperpositivistas. Os concursos públicos, a minha secretária, a 

Doutora Mariana, que está aqui e se preparando para um concurso, 

vejo os estudos que ela faz, as pesquisas, etc, é tudo no rumo do 

positivismo.  

 Então, acho muito difícil ser radical com o positivismo.  

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): A formação é essa. 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): O positivismo é militante e 

juramentado. É difícil removê-lo, porque a tendência é essa, não é, 

Doutor Moacir?... tem o ensino do Direito, o pensamento jurídico e, 

também, o apreço pelos juristas, a reputação intelectual de um 

jurista perfeito, ou respeitado, ou acatado, parece que depende 

muito de ele se alinhar com um certo pensamento majoritário. Essa 

atitude contramajoritária, às vezes, não dá certo não. Às vezes, dá 

uma depreciada geral no cristão,  não pode ser? Observa isto, 

também? 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Eu observo também esta realidade. O 

Judiciário é contramajoritário, só que, às vezes, leva isso a sério 

demais e, também, dá problema, quer dizer, tem que haver um 

certo equilíbrio, entendeu? 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Mas, é um risco essa 

desconstitucionalização, é um risco visível? 



O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Teve um outro palestrante que falou aqui, o 

Doutor Wagner, juiz, não está mais aqui entre nós, já foi embora, é 

juiz lá do Rio Grande do Norte, o senhor o conhece? Era o Wagner; 

o Walter é do crime e foi o nosso Presidente. Ele esteve aqui hoje, 

falando sobre a sedução irresistível, que é uma espécie de Reforma 

da Previdência por mera interpretação social. E é verdade, quer 

dizer, percebo isso porque estou lá trabalhando, dia a dia, com o 

Direito Previdenciário. E, na minha sessão, que é tão dura, sou 

muito vencido; tenho que fazer muitas divergências. E, e no meu 

gabinete, cansam muito para fazer isso, pois trabalha demais. Mas, 

às vezes, passa alguma tese boa, às vezes passa. Mas, não posso 

desanimar. 

 Mas, a verdade é essa: os juízes, principalmente os de 

juizados, se endureceram e estão fazendo a reforma antes da 

reforma. 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Por que eles se 

enrijeceram, quando podiam flexibilizar? Por que, na sua opinião, 

Professor Paulo Afonso Brum Vaz, houve esse enrijecimento ao 

invés de uma flexibilização? Na sua opinião, na sua análise, 

também, por que será que aconteceu isso? Eu também constato 

isso. 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Acho que é um problema sério, pelo menos 

na magistratura federal, tenho percebido que os juízes são um 

caldo de cultura de uma ideologia positivista e liberal, e é muito 

difícil de se abstrair isso. Temos um número muito grande, nos 



concursos públicos, de juízes que são ingressos das procuradorias 

federais. Isso não é problema, não é castigo e, enfim, não é 

prognóstico, porque eles não vão passar a ser juízes num 

determinado momento, porque eles não vão mudar de carreira, não 

é? Mas, fiz, quando estava na última banca de concurso, que 

participei, verifiquei que 49% eram ex-procuradores, ou do INSS ou 

da AGU. Hoje, isso até muda um pouco, porque essa nossa carreira 

já não é tão interessante, pois a deles está melhor. E eles não 

conseguiram mudar a sua ideologia, as suas orientações 

institucionais para negar, negar, negar. E continuam lá dentro da 

Justiça, fazendo a mesma coisa, quer dizer, aí fica difícil. 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Permita-me, Professor? 

Concordo inteiramente com essa sua análise, totalmente. 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Quase  50% são procuradores públicos. Há 

pouco advogado, e ele dá um arejamento muito bom, pois vem livre 

disso. Ele vem para fazer justiça. 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Vemos isso mais nos 

tribunais, no quinto constitucional que, na minha opinião, faz chegar 

à instância julgadora, de Segundo ou Terceiro Grau, um benefício 

invisível, em muitos casos. Agora, o recrutamento de magistrados 

em Primeiro Grau, primeiro, não há um teste vocacional, não há 

uma vocação, não há uma descoberta da vocação para a 

magistratura. Às vezes, a pessoa é um excelente delegado, 

excelente procurador, excelente defensor público, mas não tem o 

estofo, não tem vocação para juiz. O senhor tem toda a razão. 



O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Se fizermos uma análise mais profunda, 

vamos chegar a essa conclusão. Mas, tem um contributo que é 

muito generoso, que é o dos cursos de Direito, não é? Eles são 

formadores de acadêmicos e juristas positivistas. Hoje, quando um 

professor não ensina a julgar, a decidir os conflitos, assim como 

costumamos decidir, e o acadêmico só aprende a julgar assim, com 

a regra de subsunção, como positivista, sequestrando a realidade, 

não é? 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Vou lhe dar uma informação 

que talvez o senhor não saiba. Na Faculdade de Direito do Ceará, 

que é quase centenária, não existe a disciplina de Direitos 

Fundamentais dos Direitos Humanos, sabia? Na Unifor também não 

tem. Então, o egresso da Faculdade de Direito do Ceará ou da 

Unifor, em Fortaleza, topa com a realidade dos direitos humanos e 

fundamentais depois de formado. E ele, naturalmente, vê isso como 

uma agressão ao positivismo, uma insurgência contra a legalidade 

e uma espécie de uma oposição ao Estado. Portanto, tem de ser 

combatido em nome da sobrevivência do poder público, porque ele 

está querendo solapar o poder público, conceder benefício a granel 

e não aplicar rigores na análise dos conteúdos, medo de processo 

disciplinar. Olhe lá!  

 — Deferiu quantos benefícios esse mês?  

 — Deferi trinta benefícios esse mês, uma ... da Previdência. 

 — Trinta? Aí tem. 



 Ficamos com medo. Não acredita nisso não? No Ceará eu 

tenho medo.  

 — O Rio Grande do Sul é a sua terra, não é? Lá eu não sei, 

mas no Ceará a pessoa tem medo de deferir, porque vem, talvez, 

como uma coisa disciplinar.  

 — Como é que você aceitou isso como prova de que ele é 

trabalhador rural? Está na cara que ele não o é, e você achou que 

ele era. 

 Processo disciplinar. Eu vejo esse temor. Você não vê não? 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Percebo isso sim, com facilidade. 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Então, quando o sujeito, 

quando se torna assim um garantista em matéria penal, 

sancionador de improbidade, por exemplo, o tributário, ou qualquer 

outro, então ele passa a ser visto como um adversário das 

instituições. Ele é do contra, etc, comunista, e tratam de isolar o 

sujeito. 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Agora mais do que nunca. Os tribunais 

incorporaram, acho que a maioria dos tribunais, infelizmente - eu 

não gostaria de falar de política - mas são tribunais de ultradireita. A  

4ª Região está completamente tomada, mas eles estão lá dentro, 

tendo praticamente já um ano no tribunal, hoje. E lá, ninguém que 

defenda os direitos sociais vai ter condições de ascender. Eu 

mesmo perdi a presidência e foi-me dito isso. 



 — Não, você é um risco para a Lava Jato, portanto, não vai 

ser presidente.  

 Perdi a eleição, era o mais antigo, tudo o mais, e perdi. Por 

quê? Eu nunca fui contra a Lava Jato, eu a defendia enquanto 

corregedor regional.  

 — Tu acha que é boa ela ter ido ... 

 Claro, se politizou, acabou tendo um objetivo só, todo o 

mundo sabe qual é. Mas, quem defende direitos sociais, direitos 

fundamentais é, dentro dos tribunais, hoje, discriminado, totalmente 

discriminado. Eu me sinto discriminado de os colegas dizerem, 

exatamente: 

 — Olha, você é um risco para a administração porque, 

imagina. O Direito Administrativo só faz o que a lei disser. 

 É a herança do Hely Meirelles. 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Eu, também, me sinto 

discriminado, mas acho que é porque sou nordestino. 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Não chegou a ser presidente lá? Não foi, 

não é? 

 O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Fui Vice-Presidente. 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Foi Vice lá? Achei que era porque o Senhor 

veio para o STJ. 



 O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Mas, eu vim porque não ia 

ser Presidente. 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Não sei se ia ser. Eu não fui. Nem quero 

mais saber disso, sou muito mais importante na ... 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): A solução é vir para o STJ. 

Neste caso, já que não vai ser Presidente é vir para o STJ. 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Eu nem cheguei a pensar nisso. Eu nunca 

concorri para o STJ, nunca. Nesse caso aí, vou disputar na vaga 

dele, não posso? O senhor se aposenta o ano que vem? 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Não , a minha vaga é de 

Juiz Federal. 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Quanto tempo ainda o senhor vai ficar? 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Um ano, um ano e meio. 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Ah, foi rápido. 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): E se quiserem a minha 

vaga, cuide, porque já tem gente em campanha. 



O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Não, mas a preocupação é com os direitos 

sociais. 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Se você vier respaldado 

pelo IBDP, tenho a uma impressão que é uma mão na roda. 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Eu até não descarto mesmo. 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Então comece a trabalhar, 

entendeu? "Quem tem os olhos fundos chora cedo". 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Vocês são testemunhas, viu pessoal? 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Comece, comece a 

trabalhar. Olhe, sem exagero ... 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Nós temos que nos preocupar com quem 

vai assumir no seu lugar, porque tem que ser gente boa, não? 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Pois, então porque você 

não disputa? Se candidate. Não se candidatando, não pode chegar. 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Fico feliz, muito honrado. 



O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Tem uma história lá no 

Ceará, um sujeito, que era devoto de São Benedito, rezava e 

rezava para acertar no jogo do bicho, e nunca acertava. Um dia, se 

irritou com São Benedito. Chegou lá na igreja, olhou para a estátua 

de São Benedito e deu-lhe uma descompostura em regra. E o santo 

lá, impassível. E quando ele foi saindo, viu que o santo fez assim 

para ele. Aí, o sujeito disse: 

 — O que é, o que é? Todo abusado. 

 Aí o Santo disse: 

 — Pelo menos, jogue.  

 Pelo menos se candidate. 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Vou pensar nisso, está bom. Torcida vai ter, 

não é pessoal? 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Vamos ouvir o nosso colega 

que está falando sobre a desconstitucionalização. 

O SENHOR DOUTOR DIEGO CHERULLI (ADVOGADO): Adorei 

as exposições de vocês, e o IBDP tem essa posição mesmo de ser 

contra a desconstitucionalização, pois é um risco à confiança 

legítima. 

 E para finalizar a nossa mesa, digo que os senhores não são 

discriminados. A advocacia, as boas energias, a espiritualidade 

protetiva está com vocês, e toda vez que vocês pensam, falam e 

escrevem, o país se torna um lugar melhor e mais calmo. Tenho a 



certeza de que a advocacia transmite à sociedade, por meio de 

vocês, a confiança legítima que todo cidadão tem que ter no 

Estado. E vocês nos ajudam a resguardar isso. 

 Muito obrigado a vocês dois. 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): O professor Darcy Ribeiro, 

uma figura extraordinária, foi quem criou a UnB, ele já estava 

doente e perto de morrer, pois morreu logo em seguida. Ele foi 

entrevistado por Jô Soares, que lhe fez a seguinte pergunta: 

 — Darcy, todas as grandes campanhas em que você se 

meteu, você perdeu, não foi? 

 Ele disse, foi. 

 — Você foi derrotado em quase toda grande campanha em 

que você se meteu. Quase todas. 

 — Em todas. Naquelas campanhas de ensino primário, a dos 

CIEPs, no tempo do Brizola, fui derrotado em tudo. 

 — E qual é o seu comentário sobre isso? 

 — Eu não queria estar ao lado dos que me venceram. Quero 

estar do lado dos derrotados mesmo. 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): Pois é, dessa vez que perdi a última 

eleição, foi há poucos dias, eu disse justamente isso: o que eu 

quero lá com o Tribunal que tem essa natureza que não é a minha 

ideologia. Se eu estiver lá, eu tenho que estar do outro lado. 

Obviamente, que o meu papel é na concretização dos direitos 



sociais. Então, vou desfalcar o outro lado e vou ser cooptado pelo 

sistema, porque não vou conseguir mudar. Então, saí muito feliz da 

eleição. 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Agora, outra coisa 

importante sobre o que Vossa Excelência está falando, ainda com 

relação ao Professor Darcy Ribeiro, mineiro de Montes Claros. Ele 

estava bem idoso, velho e era casado com moça muito jovem, que 

era aluna dele na faculdade. Então o Jô Soares perguntou: 

 — Darcy, você não se preocupa não, porque é casado com 

uma mulher tão jovem e tão bonita, e você já velho? 

 — Preocupo-me, claro que me preocupo. Aliás, o homem que 

diz  que não se preocupa em perder a mulher bonita que tem é 

maluco, é doido. Eu me preocupo. 

 — E o que você faz? Você faz alguma coisa para tentar 

afastar esse fantasma? 

 Ele disse, faço. 

 — E o que você faz? 

 — Eu digo a ela o seguinte: olha aqui, minha querida, se você 

quiser me deixar por um homem mais novo, um homem da sua 

geração, claro que vou entender, não vou ficar irritado com você. 

Mas, me diga uma coisa: Darcy Ribeiro só tem um. 

O SENHOR DOUTOR PAULO AFONSO BRUM VAZ 

(DESEMBARGADOR): É verdade, tem que se valorizar mesmo. 



 Eu saí feliz da vida porque eu ia estar muito deslocado lá na 

gestão. Infelizmente, a 4ª Região foi um Tribunal de vanguarda por 

muito tempo, mas hoje é um Tribunal totalmente refratário da ideia 

dos direitos sociais. Era um Tribunal quantivista no crime, quer 

dizer, sacralização de uma operação policial que tinha um só 

objetivo, e se exauriu neste objetivo, todo mundo sabe. Agora não 

tem mais. 

O SENHOR NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO (MINISTRO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA): Então, bota o seu bloco na 

rua e comece a campanha. 

(Palmas) 

A SENHORA MARIA FERNANDA WIRTH (ASSESSORA DO 

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO): Senhores, muito 

obrigada pelos que ficaram aqui, bravamente, até o final. Obrigada 

pela compreensão do projeto, e ano que vem nos encontramos. 

 Boa noite. 

(Palmas) 

  

 


